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CONTRATO N° 24/2023 

Processo n° 28/2023 

Pregão n° 03/2023 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE 
SI O MUNICÍPIO DE ALFENAS, POR INTERMÉDIO 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALFENAS E A 
EMPRESA CAPE - INCORPORADORA DE 
SERVIÇOS LTDA. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFENAS, com endereço à Praça Dr. Fausto Monteiro, n° 85, CNPJ n° 

04.372.444/0001-09, neste ato representada pelo seu Presidente o Sr. José Carlos de Morais, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa CAPE - INCORPORADORA DE SERVIÇOS LTDA., inscrita 

no CNPJ sob o n° 15.312.517/0001-93, com sede na Rua Radialista Mario Rosa, n° 40, Sala 02, bairro 
Céu Azul, na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, CEP 31.578-550, neste ato representada 
por Cristiane Alves Pereira, inscrita no CPF n° 057.846.746-17, portadora do RG n° MG - 11.405.258 

SSP/MG, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n° 28/2023 

e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente do Pregão n° 03/2023, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços diversos na Câmara Municipal de Alfenas, sem fornecimento de material, com dedicação 
exclusiva de mão de obra, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
CONTRATADA, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

GRUPO 1 

Item Posto Jornada Quant. 
Mensal 
Unit. 

Mensal 
Global 

Anual 
Global 

1 Atendente de Protocolo 40 1 3.848,69 3.848,69 46.184,28 
2 Copeira 40 2 3.829,65 7.659,30 91.911,60 
3 Motorista 40 2 6.130,28 12.260,56 147.126,72 
4 Recepcionista 40 2 3.848,69 7.697,38 92.368,56 
5 Servente de limpeza 40 7 3.319,55 23.236,85 278.842,20 
6 Servente de limpeza (Ins. 40%) 40 1 4.343,88 4.343,88 52.126,56 

VALOR TOTAL 15 - 59.046,66 708.559,92 

GRUPO 2- CUSTO FIXO E NÃO DISPUTÁVEL 
Item Descrição Quantidade Valor preposto Valor Mensal Valor Anual 

A B C=AXB D=Ex12meses 

1 Alimentação 2 2.000,09 4.000, 00 48.000, 00 
2 Combustível 2 1.6Q p 09 3.200,00 38.400,00 
3 Hospedagem 2 2. 0, 0 5.200,00 62.400,00 j 
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360,00 720,00 8.640, 00 

157.440,00 

* Despesas com locomoção de motoristas 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de 01 

de agosto de 2023, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, 
desde que haja autorização formal da autoridade competente, atentando, em especial, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

2.1.4. Seja comprovado que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 

2.1.5. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; e 

2.1.6. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de Contrata deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os custos 
não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser reduzidos e/ou 
eliminados como condição para a renovação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 865.999,92 (oitocentos e sessenta e cinco mil, novecentos 
e noventa e nove reais, e noventa e dois centavos). 

3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA- TAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação: FUNÇÃO: 01.01.01.01 -
SUBFUNÇÃO: 031.0100.4001 - ATIVIDADE: 3.3.90.34.00 - FICHA 86. 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Termo de Referência. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período de prestação dos serviços; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

5.6. Será efetuada a retenção qu glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constacOmo emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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5.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas. 

5.9. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.12. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 
defesa. 

5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
quando couber. 

5.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante. 

5.16. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no 
primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços. 

5.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim a u ado: I = (TX) I = (6 /100)/  365; 

I = 0,00016438; 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem 

que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA 

justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas 

para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE. 

6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos 

efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da 

apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b) Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente 
vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental 

ou realizado por determinação legal ou normativa; e 

c) Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão 
de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Termo de Referência. 

6.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 
celebrada ou apostilada. 

6.4. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão 
de obra da categoria profissional abrangida pelo Contrato, ou na data do encerramento da vigência do 
Contrato, caso não haja prorrogação. 

6.5. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.6. Nessas condições, se a vigência do Contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes 
de mão de obra; 

b) do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 
normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

c) do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos 
custos sujeitos à variação de preços do mercado; e 

d) Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio 
ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à re,¡S ação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão. /,41j 

/71/
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6.7. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, 
a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções 
coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

6.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, 
Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

6.9. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade. 

6.10. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional 
abrangida pelo Contrato. 

6.11. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos 
preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado 
mediante a aplicação do índice de reajustamento, com base na seguinte fórmula: 

R = V (I —1°) / 1°, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada; 

I° = Índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega 
da proposta da licitação; e 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

6.12. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.12.1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.12.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

6.13. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

6.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de Termo Aditivo. 

6.15. Independentemente do requerimento de 
verificará, a cada anualidade, se houve defla 

ctuação dos custos com insumos, a CONTRATANTE 
o índice adotado que justifique o recálculo dos custos 
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em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha 
contratual. 

6.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 

a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade 
para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver 
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou 
convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da 
anualidade em repactuações futuras. 

6.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, 
e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.18. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

6.19. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os 
atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação 
dos custos. 

6.20. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com 
a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

6.21. A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 
que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição 
para a repactuação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão 
contratante, contados da assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia 
ou fiança bancária, sendo que o valor da garantia deverá corresponder a 5% (cinco por cento) do valor 
total do Contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos 
empregados da CONTRATADA que venham a participar da execução dos serviços contratados. 

7.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 
(dois por cento); 

7.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do 
Contrato por descumprimento ou cumprimento irregulade suas cláusulas, conforme dispõem os incisos 
I e II do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993; 

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente s1'a a se~contemplar a legislação que rege a matéria; 
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7.1.4. A garantia em dinheiro deve ser efetuada em conta própria na Caixa Econômica Federal ou Banco 
do Brasil S.A., com correção monetária, em favor da Câmara; e 

7.1.5. O seguro garantia ou carta-fiança deverá contemplar o pagamento de verbas salariais e 
rescisórias, dívidas trabalhistas e multa aplicada pela Administração, caso haja inadimplência da 
CONTRATADA. A seguradora deverá declarar essa obrigação. 

7.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 
de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual. 

7.3. Em razão da Súmula n° 331 do Tribunal Superior do Trabalho, a CONTRATANTE visando a 
garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas nas contratações de serviços continuados com 
dedicação exclusiva da mão de obra, depositará em conta vinculada os valores provisionados para o 
pagamento das férias, abono férias, 13° salário, indenização compensatória porventura devida sobre o 
FGTS e rescisão contratual dos trabalhadores da CONTRATADA. 

7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato; 

7.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
Contrato; 

7.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

7.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

7.5. No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 

7.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data em que for notificada. 

7.7. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

7.8. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as 
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até 
o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 
pagamento dessas verbas trabalhistas. 

7.9. Após a execução do Contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da 
contratação, ou a realocação dos empregados da CONTRATADA em outra atividade de prestação de 
serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho. 

7.10. Será considerada extinta a garantia: 

7.11. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante 
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas a . láusulas do Contrato; e 

7.12. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigê •i ; dto Contrato, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será a •I 
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8. CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão cumprir todas as normas gerais a seguir 

relacionadas, e ainda as atribuições específicas de cada serviço contratado, conforme consta das 

especificações técnicas deste documento: 

8.1.1.1. Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas 

quando substituído(a) por outro(a) profissional ou quando autorizado pela chefia ou pelo supervisor; 

8.1.1.2. Apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá, uniformizado(a), asseado(a), 

barbeado e com unhas aparadas; 

8.1.1.3. Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da CONTRATANTE; 

8.1.1.4. Comunicará autoridade competente qualquer irregularidade verificada; 

8.1.1.5. Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público; 

8.1.1.6. Cumprir as normas internas do órgão; 

8.1.1.7. Zelar pela preservação do patrimônio da CONTRATANTE sob sua responsabilidade, 
mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, 
quando necessário; 

8.1.1.8. Operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos e sistemas 
informatizados disponíveis para a execução dos serviços; 

8.1.1.9. Solicitar apoio técnico junto às unidades competentes da CONTRATANTE para solucionar 
falhas em máquinas e equipamentos; 

8.1.1.10. Conhecer a missão do posto que ocupa, assim como a forma de utilização dos 
equipamentos colocados à sua disposição; 

8.1.1.11. Assumir o posto com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do 
trabalho; 

8.1.1.12. Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço; 

8.1.1.13. Buscar orientação em caso de dificuldades no desempenho das atividades; 

8.1.1.14. Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia e/ou 
superior hierárquico, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito; 

8.1.1.15. Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências da 
CONTRATANTE, providenciando para que sejam encaminhados à Segurança ou ao seu superior; 

8.1.1.16. Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço 
desempenhado, durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções 
desnecessárias no atendimento; 

8.1.1.17. Evitar confrontos com servidores, outros 
CONTRATANTE; 

8.1.1.18. Tratar a todos com urbanidade; e 

stadores de serviços e visitantes da 
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8.1.1.19. Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de serviço ou 
atinentes ao Contrato, exceto se for membro da fiscalização. 

8.2. A fiscalização dos serviços será exercida pelo Fiscal de Contratos da CONTRATANTE, apto a 
exercer as atribuições. 

8.2.1. Nos casos de gozo de férias, licenças ou quaisquer motivos que levem á ausência temporária do 
Fiscal de Contratos, deverá ser indicado um substituto para atuar na qualidade de fiscal do Contrato, 
exercendo as atribuições inerentes à função. 

8.3. A CONTRATADA deverá verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no 
local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI). Além disso, a empresa deverá realizar os laudos, visando a adequação e regularização caso haja 
divergências. 

8.4. Considerando a prerrogativa do rol do Art. 75-A da CLT, poderá a CONTRATANTE optar pela 
modalidade de Teletrabalho. 

8.4.1. São considerados postos passíveis de teletrabalho os de natureza Administrativa e de Suporte de 
Tecnologia da Informação. 

8.5. Observado o Art. 75-D da CLT, as disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, 
manutenção ou fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada 
à prestação do trabalho remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado, deverão 
ser previstas em contrato escrito entre o empregado e o empregador, e apresentado a CONTRATANTE 
para análise e aprovação em caso de acréscimos de custo. 

8.6. Observado o Art. 75-E da CLT, o empregador deverá instruir os empregados, de maneira expressa 
e ostensiva, quanto às precauções a tomar a fim de evitar doenças e acidentes de trabalho. (Incluído pela 
Lei n° 13.467, de 2017); e 

8.7. O empregado deverá assinartermo de responsabilidade comprometendo-se a seguiras instruções 
fornecidas pelo empregador. (Incluído pela Lei n° 13.467, de 2017). 

8.8. À CONTRATADA, obrigatoriamente, deverá dispor de sistema de ponto eletrônico/digital, para 
realização efetiva do controle de frequência dos funcionários ocupantes dos postos em Teletrabalho. 

8.8.1. Caberá ao Fiscal do Contrato: 

a) Fiscalizar a prestação dos serviços desde a assinatura do Contrato até a extinção ou rescisão, 
adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo como parâmetros os resultados 
previstos no mesmo, conforme preceitua o Art. 67 da Lei n° 8.666/93. 

b) Zelar para que, sob nenhuma hipótese, a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as 
estabelecidas neste Termo de Referência ou Edital. 

c) Exigir, uma vez comprovada a necessidade, o imediato afastamento de qualquer funcionário 
CONTRATADO que venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício da 
função. 

d) As decisões e providências que ultrapassarem a competênc do Fiscal do Contrato deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção • - edidas convenientes. 
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e) O Fiscal do Contrato deverá efetuar a fiscalização mensal do pagamento integral e tempestivo dos 

salários e demais benefícios dos funcionários da CONTRATADA, inclusive eventuais horas extras 

devidas, conforme apurado em controle de jornada de trabalho, que também deverá ser fiscalizado pela 

CONTRATANTE. 

8.8.2. A fim de exercer as atribuições elencadas acima, o Fiscal do Contrato deverá: 

a) Examinar as carteiras profissionais dos funcionários da CONTRATADA colocados em serviço para 

comprovar o registro da função profissional. 

b) Conferir a jornada diária de trabalho dos funcionários da CONTRATADA, bem como as funções e 

atividades desenvolvidas por eles. 

c) Controlar as férias e licenças dos funcionários da CONTRATADA em planilha-resumo, que deve ser 

preparada por esta semanalmente. 

d) Exigir da CONTRATADA os comprovantes de pagamento dos salários e da concessão de vale-

transporte e tíquete-alimentação ou pagamento dos respectivos valores aos seus funcionários. 

e) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da CONTRATADA que 
estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na 
área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 

8.8.3. Repassar a Divisão de Contratos e à Administração todas as informações referentes ao serviço. 

8.8.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Administração. 

8.8.5. Acompanhar a vigência contratual, bem como documentar a frequência dos funcionários, em 
registro próprio, firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA. 

8.8.6. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato, conforme Art. 67 da Lei n° 
8.666/93, verificando o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os 
seus aspectos. 

8.8.7. Comunicar por escrito e com a devida antecedência a Divisão de Contratos da CONTRATANTE, 
a necessidade de alteração, prorrogação, notificação ou aplicação de penalidades à CONTRATADA, para 
que sejam tomadas as providências administrativas cabíveis. 

8.8.8. Registrar as ocorrências havidas em documento próprio, informando a Divisão de Contratos da 
CONTRATANTE, toda e qualquer irregularidade que surja durante a execução do Contrato, de maneira 
a fornecer subsídios que possibilitem a indicação da penalidade a ser aplicada. 

8.8.9. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços, a Administração reserva-se no direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 
seus representantes, podendo para isso: 

a) Verificar, quando da rescisão contratual, o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou 
a comprovação de que os funcionários serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, 
sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho; e 

b) A CONTRATANTE reterá a garantia prestada, podendo ain tilizá-la para o pagamento direto 
aos trabalhadores, no caso de a empresa não efetuar os paga m s em até 2 (dois) meses após o 
encerramento da vigência contratual. / 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Cabe á CONTRATANTE: 

9.1.1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do 

serviço. 

9.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da CONTRATADA. 

9.1.3. Promover a alocação inicial dos postos e devidos ajustes dos empregados, mantido em qualquer 

situação, em seus termos gerais, contidos neste Termo, no Edital e anexos. 

9.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 

9.1.5. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do Contrato. 

9.1.6. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados a esse fim, cujas 
competências estão descritas no Contrato. 

9.1.7. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

Contrato. 

9.1.8. Ofertar, quando necessário, cursos de capacitação e/ou aprimoramento aos ocupantes de postos 
que tiverem acesso aos ambientes com especificidades de biossegurança ou de rotinas padrões. 

9.1.9. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos no Edital e Anexos, 
solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários. 

9.1.10. Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista. 

9.1.11. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

d) considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

9.1.13. Designar um servidor como gestor, para acompanhar e fiscaqr a execução do Contrato, até sua 
extinção ou rescisão, atestando as faturas, conforme previsto no A1jØ7,da Lei n° 8.666/93 e no presente 
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instrumento contratual. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desse servidor 

deverão ser solicitadas ao seu superior em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis. 

9.1.14. Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

9.1.15. No caso de não correção das falhas detectadas, aplicar as penalidades cabíveis. 

9.1.16. Não exercer poder de mando sobre os funcionários da CONTRATADA, reportando-se 

exclusivamente ao preposto ou responsável por ela indicado. 

9.1.17. Efetuar o pagamento das faturas mensais devidas, desde que sejam cumpridas todas as 

exigências contratuais, apresentada toda a documentação e o gestor do contrato manifeste sua anuência. 

9.1.18. Fornecer à CONTRATADA suas normas de funcionamento, horários, esquemas especiais e 

atividades específicas. 

9.1.19. Poderão ocorrer ajustes ou modificações posteriores para atender à legislação e instruções 

supervenientes, visando disciplinar a gestão desses serviços. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas previstas no 

Edital, seus anexos e neste Termo do Contrato: 

10.1.1. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução 
do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, 

indenizações, vales-refeição, vales-transporte, uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual 

— EPI e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

10.1.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências, 

da CONTRATANTE; 

10.1.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CONTRATANTE, 

ou ainda a terceiros, durante a execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

10.1.4. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 

esclarecimentos solicitados; 

10.1.5. Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas 

na licitação; 

10.1.6. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

10.1.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

10.1.8. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços: 

a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo oq nção, salário, horário do posto de 

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição n i' adastro de Pessoas Físicas (CPF), 

com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos se ./, gwando for o caso; 
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b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; 

c) exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços; e 

d) os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que 

se vincule à prestação do Contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no 

curso do Contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a 
documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do 
encerramento do Contrato administrativo. 

10.19.A empresa CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT; 

10.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

10.1.11. Autorizar a CONTRATANTE, no momento da assinatura do Contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das 
sanções cabíveis; 

a) Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da 
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de 
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

10.1.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração; 

10.1.13. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações 
a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

a) viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições 
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação 
dos serviços ou da admissão do empregado; 

b) viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômiq F dera) para todos os empregados, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da pres "o dos serviços ou da admissão do 
empregado; e 
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C) oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio Eletrônico, quando disponível. 

10.1.14. Para a realização do objeto da licitação, a CONTRATADA deverá realizar todos os 

procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários; 

10.1.15. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do Contrato; 

10.1.16. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

10.1.17. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.18. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento 

das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento 

dos salários e demais beneficios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da 

CONTRATANTE; 

a) A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, 

em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja 

regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; e 

b) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, 

sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 

aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do 

Contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

10.1.19. apresentar, sempre que solicitada pela Administração da CONTRATANTE, os 
comprovantes dos seguintes fatos: pagamento de salários e benefícios dos empregados; recolhimento 
dos encargos sociais; e regularidade junto ao Ministério do Trabalho - Delegacia Regional do Trabalho 
(por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED, 

nos termos da Lei n.° 4.923/65); cópia da carteira de trabalho e previdência social dos empregados 
admitidos no período; documentação rescisória completa e recibos de pagamento dos empregados 

demitidos no período; 

10.1.20. Permitir à CONTRATANTE o acesso ao controle diário de frequência e às carteiras profissionais 
dos empregados alocados à execução do serviço contratado; 

10.1.21. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço para 
verificar as condições em que o serviço está sendo prestado; 

10.1.22. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando 
da execução do serviço objeto contratado; 

10.1.23. Refazer os serviços que, a juízo do representante do CONTRATANTE, não forem considerados 
satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado; 

10.1.24. Selecionar e treinar adequadamente os empregados - . -•os à prestação dos serviços, 

observando a comprovação dos atestados de boa conduta e de i y, j'j¡!ì , ade moral; 
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10.1.25. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer deles considerado inconveniente 

pelo representante da CONTRATANTE; 

10.1.26. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados 

pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se 

negarem a usá-los; 

10.1.27. Fornecer uniformes e crachás de acesso às dependências da CONTRATANTE, de uso 

obrigatório pelos empregados da CONTRATADA; 

10.1.28. Apresentar as fichas de entrega dos uniformes, EPI's e treinamentos do EPI; 

10.1.29. Fornecer ao responsável pelo fiscal, todos os documentos e informações necessárias solicitados; 

10.1.30. Quando for necessário o deslocamento dos colaboradores, os mesmos farão jus as despesas 
com deslocamento, hospedagem e alimentação, conforme tabela do subitem do posto Motorista 

constante da rotina de execuções de serviços; 

10.1.31. Iniciara prestação dos serviços imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço; 

10.1.32. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, compreendendo também, todos os 

custos, e executá-los de acordo com as especificações constantes do Contrato e partes integrantes; 

10.1.33. Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que irão prestar os serviços, encaminhando 
elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais 
legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

10.1.34. Respeitar às condições previstas na Convenção Coletiva dos postos objeto desta contratação; 

10.1.35. Solicitar aos funcionários, anualmente, exames médicos periódicos e encaminhar cópia de 
laudos para o Setor de Fiscalização de Contratos para ciência e arquivo; 

10.1.36. Efetuara pagamento dos salários normativos e benefícios dos profissionais impreterivelmente 
até o quinto dia útil de cada mês, e de acordo com a legislação trabalhista e Convenção Coletiva da 
categoria, quando aplicável; 

10.1.37. Recolher, no prazo legal todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais devidos decorrentes da 
contratação; 

10.1.38. Efetuar o pagamento dos salários dos funcionários da CONTRATADA através de depósito 
bancário na conta do funcionário da CONTRATADA, de modo a possibilitar a conferência do pagamento 
por parte da CONTRATANTE; 

10.1.39. Providenciar a entrega, ao tempo certo, de quaisquer outros direitos trabalhistas e materiais (vale 
transporte e refeição, uniformes, etc.); 

10.1.40. Proceder ao adiantamento dos recursos financeiros para execução da viagem, no mínimo 24 
(vinte e quatro) horas antes da viagem conforme exposto no subitem do posto Motorista constante da 
rotina de execuções de serviços; 

10.1.41. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previden9i s, fiscais e comerciais, resultantes 
da execução do Contrato, conforme exigências legais; 
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10.1.2. Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus funcionários, sendo responsável pelo 

pagamento de salários e todas as demais vantagens, conforme Convenção Coletiva de Trabalho, 

recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos 

pertinentes, conforme legislação trabalhista vigente, ficando ressalvado que a inadimplência da 

CONTRATADA para com estes encargos não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

10.1.43. Realizar, às suas expensas, na forma da legislação pertinente, tanto na admissão como durante 

a vigência do contrato de trabalho de seus funcionários, os exames médicos exigidos por força de Lei; 

10.1.44. Fornecer, mensalmente, acompanhando a (s) Nota (s) Fiscal (is), a folha de pagamento 

específica e cópia autêntica da respectiva Guia da Previdência Social (GPS) e Guia de Recolhimento do 

Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social (FGTS), vencidas até a data da apresentação; 

10.1.45. Fornecer, até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, cópia da folha de pagamento referente aos 

serviços prestados no mês anterior, individualizada por funcionário, assim como a previsão dos valores a 

serem provisionados para o pagamento das férias, 13° salário e rescisão contratual dos trabalhadores da 
CONTRATADA que serão depositados pela Administração em conta vinculada específica; 

10.1.46. Apresentar a cada mês, quando da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, cópia, acompanhada 
do original, dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Registro de Assiduidade, em que constem as horas trabalhadas, normais e 
extraordinárias, se for o caso, do mesmo mês da fatura; 

b) 

c) 

d) 

Atestados e justificativas para ausências ao trabalho, do mesmo mês da fatura; 

Folha de pagamento de salários, referente ao mesmo mês da fatura; 

Recibo de aviso de férias (trinta dias antes do respectivo gozo), do mesmo mês da fatura; 

e) Recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários mensais e adicionais de férias, abono 
pecuniário e, se for o caso, salário família, assinado pelo funcionário conforme artigo 464 da CLT, 
acompanhado de depósito bancário na conta do trabalhador, referente ao mês da fatura; 

f) 

g) 

h) 

Recibo de vale-transporte, do mês posterior ao da fatura; 

Recibo de vale-alimentação, do mês posterior ao da fatura; 

Cópia da GFIP-SEFIP emitida especificamente para o Contrato, salvo em caso de qualquer 
impedimento legal ou pelo programa/manual da Caixa Econômica Federal, sendo que deverá ser 
comprovado perante a CONTRATANTE já no primeiro mês de Contrato: 

i) Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos Conectividade Social (GFIP); 

j) Cópia da Guia de Recolhimento de FGTS (GRF) do mês de competência anterior ao faturamento, 
com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o 
comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet; 

k) Cópia da "Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP" vinculados ao Contrato 
firmado com esta Superintendência, com cópia das últimas folhas da referida relação onde consta o 
"Resumo das Informações à Previdência Social constante do arqui SEFIP" e "Resumo de Fechamento 

— Empresa", com os totalizadores a recolher; 

I) Cópia da Relação do Tomador— RET, do mês anterior - fat -mento; 
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m) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) do mês de competência anterior ao faturamento, com 

a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante 

emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet; 

n) Relatório que ateste os serviços e o grau de satisfação, com os mesmos, a ser providenciado junto 
ao responsável pela Unidade onde os serviços foram prestados. 

o) Comprovante de pagamento das férias e do correspondente ao adicional de 1/3 de férias, na forma 

da lei, referente ao mês anterior ao da fatura; 

p) Comprovante de pagamento dos salários dos funcionários via depósito bancário na conta do 
trabalhador. 

10.1.47. Zelar e responsabilizar-se pela manutenção da disciplina, substituindo imediatamente, sempre 
que exigido pela Fiscalização do Contrato e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, 
qualquer funcionário cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, 

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço 
Público; 

10.1.48. Efetuar a reposição de mão de obra, em caráter imediato, em eventual ausência, ou greve da 
categoria, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho; 

10.1.49. Substituir em até 72 (setenta e duas) horas após receber notificação do Fiscal do Contrato, e 
independentemente de qualquer justificativa por parte deste, qualquer funcionário cuja atuação, 

permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou 
insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público; 

10.1.50. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente; 

10.1.51. Não repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e equipamentos aos seus funcionários; 

10.1.52. Designar e manter, durante a vigência do contrato, preposto para representar a CONTRATADA 
perante a CONTRATANTE para orientar a execução do Contrato, bem como manter contato com o fiscal 
da CONTRATANTE, solicitando às providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de 
suas obrigações, recebendo as reclamações daquele e, por consequência, tomando todas as medidas 
cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme art. 68 da Lei n.° 8.666/93, não podendo recair 
tal atribuição em qualquer profissional prestador de serviços. A designação deverá ser feita por escrito, 
em documento assinado por representante legal da empresa CONTRATADA, fazendo constar os dados 
mínimos necessários do preposto tais como: nome, CPF, carteira de identidade, registro profissional 
competente, telefone e e-mail para contatos; e 

10.1.53. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor indicado pela 
CONTRATANTE para acompanhamento da execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos 
que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas, por intermédio da encarregada, 
responsáveis ou prepostos indicados pela CONTRATADA. 

10.2. A CONTRATADA CABE ASSUMIR A RESPONSABILIDADE POR: 

10.2.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações so 
em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez,e}'+ 
vínculo empregatício com a CONTRATANTE; / I 

previstos na legislação social e trabalhista 
seus empregados não manterão nenhum 
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10.2.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução 

deste Contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

10.2.3. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste 

Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

10.2.4. Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 

10.2.5. Apresentar, em observância ao Art. 507-B da Lei 13.467/2017, ao Termo de Quitação Anual das 

obrigações trabalhistas, celebrado entre o empregador e o empregado perante ao Sindicato dos 

empregados da categoria, para subsidiar a prorrogação da vigência contratual anual; e 

10.2.5.1. 0 termo discriminará as obrigações de dar e fazer cumpridas mensalmente e dele constará a 

quitação anual dada pelo empregado, com eficácia liberatória das parcelas nele especificadas. 

10.3. DEVE A CONTRATADA, AINDA, OBSERVAR O SEGUINTE: 

10.3.1.O crachá de acesso às dependências da CONTRATANTE, de uso obrigatório pelos funcionários 

da CONTRATADA, será providenciado pela CONTRATADA; 

10.3.2. Se for necessário, e a critério da CONTRATANTE, poderá ser solicitada a execução dos serviços 

em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicado previamente à 
CONTRATADA podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e 

aquela prevista na Convenção Coletiva da categoria envolvida; 

1033.A CONTRATADA deverá providenciar a emissão do Acordo de Prorrogação de Jornada de 

Trabalho com Compensação, para atendimento das horas extraordinárias trabalhadas pelos envolvidos 
nos postos de trabalho objeto desta contratação, desde que permitida pela CCT da categoria; 

10.3.4.A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens 

anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, 
nem pode onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE; 

10.3.5.A quantidade parcial ou a total de postos estabelecida no objeto, poderá ser, no interesse do 

serviço e a critério da Administração da CONTRATANTE, flexionada de um para outro turno; e 

10.3.6. Comprovar o encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas 
exigidas peia legislação, tais como: a RAIS e a CAGED. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

11.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

11.1.2. apresentar documentação falsa; 

11.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no c% 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução do obje 
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11.1.5. não mantiver a proposta; 

11.1.6. cometer fraude fiscal; e 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 11.1 e na 

forma dos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

garantida a prévia defesa, às seguintes sanções previstas nos artigos 81 a 88 da Lei 8.666/93, artigo 7° 

da Lei 10.520/02: 

11.3.1. Advertência; 

11.3.2. Multa: 

11.3.2.1. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), 
calculada sobre o valor remanescente do Contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) 
dias úteis de atraso na entrega do produto, caracterizando inexecução parcial; e 

11.3.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente do Contrato. 

11.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação com a Administração; 

11.3.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município; e 

11.3.5. Declaração de inidoneidade. 

11.4. Se a infração administrativa for tipificada pela Lei n°12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

11.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não tipificadas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃ 
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12.1. apresente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei n°8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; e 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da 
autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia 
e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do Contrato por ato unilateral e 
escrito da CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis. 

12.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das 
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

12.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

12.7.1.A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações 
de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos 
prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

12.7.2.Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto 
do Contrato. 

12.9. A CONTRATANTE poderá ainda: 

12.9.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a 
ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.9.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento ç~e prejuízos causados à Administração, 
nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n° 8.666, de 1993 et= r os eventuais créditos existentes em 
favor da CONTRATADA decorrentes do Contrato. ,,II
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na 
imprensa oficial, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Alfenas para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, § 2° da Lei n° 
8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em ordem, 
vai assinado eletronicamente pelos contraentes e duas testemunhas. 

Alfenas (MG 1 • e julho de 2023. 

Jos' a~ -s de Morais Cristiane Alves Pereira 
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Presi• -nte Representante Legal 
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